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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
CNPJ 13.909.247/0001 – 77 

Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104, Centro, Remanso/BA 

AVISO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 049/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 165/2026 

 

 

CONTRATANTE:  

 

MUNICIPIO DE REMANSO  

 

OBJETO: 

 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE GESTÃO 

PÚBLICA, COM FOCO NO MONITORAMENTO, ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DAS AÇÕES 

NECESSÁRIAS AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E 

AUDITORIA – SIGA. 

 

VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

 

O valor estimado total da contratação é de R$ 65.484,00 (sessenta e cinco mil quatrocentos e 

oitenta e quatros reais). 

 

PERÍODO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS:  

 

DATA E HORÁRIO DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 09/09/2026 às 08h.  

DATA E HORÁRIO FINAL DAS PROPOSTAS: 14/09/2026 - 09h  

 

Observação: Horário de Brasília. 

 

A proposta de preço e documentos de habilitação deverá ser enviada para o e-mail 

licitacao@remanso.ba.gov.br ou entregues de forma física (protocolada no Setor de 

Licitações até o horário e data prevista no edital). 

 

MODO DE DISPUTA: FECHADO 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

 

DOS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES: 

Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta dispensa serão prestados 

via e-mail licitacao@remanso.ba.gov.br 

 

Os pedidos de esclarecimentos referentes à dispensa deverão ser enviados até 24 (vinte e 

quatro) horas úteis anterior à data estipulada referente à realização da Sessão Eletrônica em 

questão, através do e-mail licitacao@remanso.ba.gov.br 

  

Os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo ou por procedimentos diversos não 

serão conhecidos.   

mailto:licitacao@remanso.ba.gov.br
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
CNPJ 13.909.247/0001 – 77 

Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104, Centro, Remanso/BA 

        

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO – BA 

 

AVISO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 049/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 165/2026 

 

 

O MUNICIPIO DE REMANSO,  inscrito no CNPJ sob o nº 13.909.247/0001-77, situada na Praça 

Manoel Firmo Ribeiro, 104 – Centro - Remanso – Bahia torna público que o município de 

Remanso - BA, por meio do seu Agente de Contratação, o Sr. Lucas Andresson Prazeres Alves, 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (MENOR PREÇO - MENSAL), na 

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decretos 

Municipais nº 2970/2023 e 2971/2023. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE GESTÃO PÚBLICA, COM FOCO 

NO MONITORAMENTO, ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DAS AÇÕES NECESSÁRIAS AO 

CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA – SIGA, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos. 

 

1.1. A contratação será realizada, conforme tabela constante abaixo e detalhamento do Termo 

de Referência em anexo: 

 

ITE

M 

CATSE

R  

DESCRIÇÃO  MEDID

A 

QT V. UNIT. V. TOTAL 

1 000 

Serviços de Consultoria Especializada 

na área de Gestão Pública com o foco 

no monitoramento das ações para 

cumprimento das obrigações do 

Sistema Integrado de Gestão e 

Auditoria (SIGA). 

Valor 

mensal 
12 R$ 5.457,00 R$ 65.484,00 

VALOR GLOBAL  R$ 65.484,00 

 

2. PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

 

2.1 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO:  

 

2.1.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 

PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no 

PRESENTE AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a 

proposta de preços. 

 

2.1.2. Será considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de 

habilitação e proposta de preço ou o protocolo de entrega física no Setor de Licitações da 

Prefeitura. 
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ESTADO DA BAHIA 
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CNPJ 13.909.247/0001 – 77 

Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104, Centro, Remanso/BA 

 

2.1.3. Não será considerado valido e-mail fracionado. 

 

2.1.4. A identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico deverá 

se dar através de assinatura eletrônica simples, assinatura eletrônica avançada ou assinatura 

eletrônica qualificada, nos termos da Lei nº 14.063/2020. Não serão aceitas assinaturas manuais 

escaneadas, sob pena de desclassificação. 

 

3. DA HABILITAÇÃO 

 

3.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação. 

 

3.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 

 

3.2.1 Habilitação Jurídica; 

 

3.2.2 Qualificação econômico-financeira; 

 

3.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

 

3.2.3. Qualificação técnica. 

 

 

3.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

Prova de registro comercial, no caso de empresa individual e suas alterações devidamente 

registradas; 

 

Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações contratuais devidamente 

registradas, salvo quando consolidados, em se tratando de sociedades comerciais, com prova 

da Diretoria em exercício e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento (ATA) 

de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, 

a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 

 

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

 

REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 

acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei5.764/71; 

b) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 

conselheiros), consoante art. 47 da lei5.764/71; 

c) Ata de fundação da cooperativa; 
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d) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 

e) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 

f) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; 

g) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 

 

3.2.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

I - Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual 

 

III - Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 

Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 

alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014). 

 

IV - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

interessada. 

 

V - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão 

de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

 

VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 

 

3.2.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

I)  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em 

no máximo 90 (noventa) dias da data da sessão, quando outra data de validade não estiver 

expressa na certidão; 

 

3.2.4. QUANTO À CAPACITAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL:  

 

I) A empresa deverá apresentar atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove a prestação de serviços compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação. 

 

II) A empresa licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados apresentados. O Pregoeiro poderá em sede de diligência, solicitar 

cópia do contrato originário da contratação, notas fiscais e/ou outros documentos que se fizerem 

necessários à verificação da veracidade das informações. 

 

3.2.5 - OUTRAS DECLARAÇÕES: 

 

I) Modelo referencial de declarações, conforme modelo do Anexo III. 

 

3.2.6. – Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:  
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a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios 

da Lei Complementar nº 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem 

como indicar a existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos 

correspondentes no Anexo IV.  

 

b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte 

dar-se-á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa 

condição. 

 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC 

nº 123/06); 

 

3.2.7 – Informações complementares:  

 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial. 

 

b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na 

hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados 

da data da abertura da sessão pública. 

 

4. DA PROPOSTA 

 

4.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

Aviso. 

 

4.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso 

serão desconsideradas, julgando- se pela desclassificação.  

 

4.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso.  

 

4.4. As propostas deverão ter prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

 

5. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

5.1. Poderá o MUNICIPIO DE REMANSO revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 

todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado.  

 

5.2. O MUNICIPIO DE REMANSO deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 

todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

 

5.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, 

ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

5.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo MUNICIPIO DE REMANSO. 

 

5.5. ANEXOS 
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                  ANEXO I: Termo de Referência; 

ANEXO II: Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO III: Modelo de Declarações; 

                  ANEXO IV: Minuta do Contrato; 

    

 

Remanso, BA – 08 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

WANDERSON ALVES DOS SANTOS 

Secretário de Finanças 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 1. OBJETO:  

 

1.1 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE GESTÃO 

PÚBLICA, COM FOCO NO MONITORAMENTO, ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DAS AÇÕES 

NECESSÁRIAS AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E 

AUDITORIA – SIGA. 

 

ITE

M 

CATSE

R  

DESCRIÇÃO  MEDID

A 

QT V. UNIT. V. TOTAL 

1 000 

Serviços de Consultoria Especializada 

na área de Gestão Pública com o foco 

no monitoramento das ações para 

cumprimento das obrigações do 

Sistema Integrado de Gestão e 

Auditoria (SIGA). 

Valor 

mensal 
12 R$ 5.457,00 R$ 65.484,00 

VALOR GLOBAL  R$ 65.484,00 

 

1.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 65.484,00 (sessenta e cinco mil 

quatrocentos e oitenta e quatros reais) conforme custos unitários apostos na tabela acima.  

 

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

 

DETALHAMENTO DO SERVIÇO 

 

1.3 Contratação de empresa para prestação de Serviços e Consultoria Especializada na área de 

Gestão Pública com o foco no monitoramento das ações para cumprimento das obrigações do 

Sistema Integrado de Gestão e Auditoria (SIGA). 

 

1.4 Os serviços deverão abranger, no mínimo: 

 

1.4.1 A contratação deverá contemplar, no mínimo: 

a) diagnóstico inicial das rotinas administrativas relacionadas ao cumprimento das obrigações 

do SIGA; 

b) levantamento dos setores, servidores, responsáveis e fluxos de informações que participam 

da alimentação, conferência e validação dos dados; 

c) elaboração de matriz de acompanhamento das obrigações e responsabilidades; 

d) monitoramento periódico das informações e documentos relacionados ao SIGA; 

e) acompanhamento de prazos e obrigações; 

f) identificação preventiva de inconsistências, divergências, omissões, atrasos ou ausência de 

informações; 

g) orientação técnica aos servidores responsáveis pelos procedimentos; 

h) acompanhamento das correções necessárias; 

i) análise de consistência das informações antes dos respectivos encaminhamentos, quando 

aplicável; 
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j) acompanhamento das situações que possam resultar em apontamentos pelos órgãos de 

controle; 

k) emissão de relatórios periódicos de acompanhamento; 

l) elaboração de recomendações técnicas para aprimoramento dos procedimentos internos; 

m) realização de reuniões técnicas com os responsáveis pelos setores envolvidos; 

n) suporte técnico consultivo durante a vigência contratual; 

o) acompanhamento das alterações de procedimentos, exigências e orientações aplicáveis ao 

SIGA, quando oficialmente disponibilizadas pelos órgãos competentes; 

p) apoio técnico na organização das informações necessárias para atendimento de notificações, 

diligências ou solicitações relacionadas ao objeto; 

q) capacitação e orientação dos servidores envolvidos nas rotinas relacionadas ao objeto; 

r) acompanhamento até a conclusão das pendências identificadas durante a execução 

contratual. 

 

1.5. A Contratada não substituirá os servidores da Administração responsáveis pela produção, 

conferência, aprovação, assinatura, lançamento ou transmissão de informações, cabendo-lhe 

prestar orientação técnica, realizar o monitoramento e apontar tempestivamente eventuais 

inconsistências, pendências e riscos identificados. 

 

2. DOS PRAZOS CONTRATUAIS: 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data de 

assinatura do contrato. 

 

2.2. O contrato poderá ser prorrogado, conforme artigo 107 da Lei 14.133/2021. 

 

2.3. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a 

Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, conforme 

Art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUAL   

  

3.1. A execução terá início em até cinco dias contados da emissão da ordem de serviço realizada 

pela Secretaria de Finanças. 

3.2. Os serviços serão prestados durante 12 (doze) meses, de forma continuada. 

3.3. A execução poderá ocorrer de forma presencial e/ou remota, conforme a natureza da 

demanda e necessidade da Administração. 

3.4. A contratada deverá manter canal permanente de comunicação com o fiscal e os setores 

envolvidos. 

3.5. As orientações e atendimentos deverão ocorrer durante o horário normal de funcionamento 

da Administração, ressalvadas situações excepcionais previamente acordadas. 

3.6. A Administração poderá realizar reuniões periódicas de acompanhamento, presencialmente 

ou por videoconferência. 
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3.7. A contratada deverá apresentar relatório mensal para fins de avaliação, fiscalização, 

recebimento e pagamento. 

3.8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO: 

 

3.8.1. O serviço será recebido completa e definitivamente, conforme art.129 do Decreto 

Municipal 2971/2023, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta.  

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

A presente contratação decorre da necessidade de assegurar adequado acompanhamento das 

obrigações administrativas e de controle relacionadas ao Sistema Integrado de Gestão e 

Auditoria – SIGA, considerando a relevância da correta alimentação, acompanhamento, 

conferência e controle das informações submetidas ao sistema. 

O SIGA constitui importante instrumento relacionado ao acompanhamento e controle da gestão 

pública, demandando atenção permanente quanto aos procedimentos, informações, prazos e 

obrigações atribuídos aos órgãos e entidades sujeitos à fiscalização. 

O cumprimento adequado dessas obrigações exige atuação coordenada entre diferentes setores 

administrativos, uma vez que as informações necessárias podem decorrer das áreas de licitações 

e contratos, contabilidade, finanças, patrimônio, recursos humanos e demais unidades 

responsáveis pela geração dos dados pertinentes. 

A multiplicidade de informações, a necessidade de observância de prazos e a possibilidade de 

inconsistências ou omissões justificam a disponibilização de suporte técnico especializado capaz 

de acompanhar as rotinas, identificar preventivamente pendências e orientar os responsáveis 

quanto às providências necessárias. 

A contratação pretende, portanto, reforçar os mecanismos internos de acompanhamento e 

controle, sem transferir à empresa contratada competências decisórias, funções típicas de 

autoridade administrativa ou responsabilidades legalmente atribuídas aos agentes públicos. 

A consultoria terá natureza eminentemente técnica, orientativa, preventiva e de apoio, 

permanecendo sob responsabilidade dos agentes públicos competentes a prática dos atos 

administrativos, aprovação das informações e decisões relacionadas à gestão. 

A solução mostra-se adequada, ainda, em razão da necessidade de acompanhamento contínuo 

das obrigações durante todo o exercício, não se tratando de atividade pontual ou de resultado 

instantâneo. 

Dessa forma, a contratação busca proporcionar maior segurança, regularidade, eficiência e 

tempestividade no cumprimento das obrigações relacionadas ao SIGA, reduzindo riscos de 

atrasos, omissões, inconsistências e eventuais apontamentos dos órgãos de controle. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO: 

 

5.1 A solução consiste na contratação de serviços técnicos especializados de consultoria em 

Gestão Pública, destinados ao monitoramento contínuo das ações e obrigações relacionadas ao 
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Sistema Integrado de Gestão e Auditoria – SIGA, contemplando acompanhamento, análise, 

orientação técnica, identificação de pendências e apoio à regularização das informações. 

 

5.2 O ciclo de vida da contratação compreenderá, de forma integrada, as seguintes etapas: 

 

I – Diagnóstico inicial: levantamento das rotinas, setores, responsáveis, fluxos de informações 

e procedimentos relacionados ao cumprimento das obrigações do SIGA, com identificação dos 

principais pontos de atenção e riscos. 

II – Planejamento do acompanhamento: definição da metodologia de monitoramento, 

responsabilidades, periodicidade das verificações e instrumentos de controle das obrigações e 

respectivos prazos. 

III – Monitoramento e análise: acompanhamento sistemático das informações e procedimentos, 

com verificação de pendências, inconsistências, divergências, omissões e demais situações que 

possam comprometer o atendimento das obrigações. 

IV – Orientação e apoio técnico: comunicação aos responsáveis e orientação quanto às 

providências necessárias para correção, complementação ou adequação das informações e 

procedimentos. 

V – Acompanhamento das regularizações: monitoramento das providências adotadas pelos 

setores responsáveis, mantendo registro da situação das pendências até sua solução ou 

encaminhamento definitivo. 

VI – Avaliação e melhoria contínua: análise dos resultados do acompanhamento e proposição de 

medidas para aperfeiçoamento dos fluxos administrativos, fortalecimento dos controles internos 

e redução da ocorrência de falhas e retrabalho. 

VII – Relatórios gerenciais: emissão periódica de relatórios técnicos contendo as obrigações 

acompanhadas, situação das pendências, providências recomendadas, ocorrências identificadas 

e recomendações de melhoria. 

 

5.3 A solução será executada de forma continuada durante toda a vigência contratual, podendo 

as atividades ser realizadas presencialmente ou de forma remota, conforme a natureza da 

demanda e a necessidade da Administração. 

 

5.4 A atuação da Contratada terá caráter consultivo, técnico, orientativo e preventivo, não 

implicando transferência das competências legais ou decisórias dos agentes públicos. Caberá à 

Administração a validação, aprovação, assinatura, lançamento e encaminhamento das 

informações e a adoção das providências administrativas de sua competência. 

 

5.5 Ao final do ciclo contratual, deverá ser disponibilizado relatório consolidado da execução, 

contendo o histórico das atividades realizadas, obrigações monitoradas, pendências identificadas 

e tratadas, resultados alcançados e recomendações para a continuidade dos controles. 

 

5.6 Dessa forma, a solução busca assegurar um processo permanente de monitoramento, 

prevenção e aprimoramento dos procedimentos relacionados ao SIGA, contribuindo para maior 

segurança, organização, eficiência e confiabilidade das informações e para o fortalecimento dos 

mecanismos de controle da Administração Pública. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

  

6.1. A contratada deverá possuir experiência compatível com o objeto, especialmente em 

atividades relacionadas à gestão pública, controle administrativo, acompanhamento de sistemas 

de fiscalização ou obrigações perante órgãos de controle. 
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6.2. A capacidade técnica poderá ser demonstrada por meio de atestado(s) de capacidade 

técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando execução de 

serviços compatíveis em características com o objeto. 

6.3. A contratada deverá disponibilizar profissional(is) com conhecimentos suficientes para 

execução das atividades previstas neste Termo de Referência. 

6.4. Deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para contratação. 

6.5. A contratada deverá observar integralmente as normas de sigilo, segurança da informação 

e proteção de dados aplicáveis às informações às quais tiver acesso. 

6.6. ATENDIMENTO À LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DECRETO MUNICIPAL Nº 

2972/2023 (TRATAMENTO DIFERENCIADO À EMPRESAS LOCAIS) 

 

6.6.1. Após a estimativa de preços, a licitação será destinada a ampla participação de empresas, 

independente do Porte.  

 

6.6.2. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital. 

 

6.6.3. Em cumprimento ao Decreto Municipal nº 2972/2023, será concedida prioridade de 

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente, nas situações 

em que as ofertas apresentadas por elas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 

ao menor preço; 

 

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM SOLICITADOS NO PROCESSO 

LICITATÓRIO: 

 

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

7.1.1. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual e suas alterações devidamente 

registradas; 

 

7.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

7.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações contratuais 

devidamente registradas, salvo quando consolidados, em se tratando de sociedades comerciais, 

com prova da Diretoria em exercício e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documento (ATA) de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre 

os objetos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto 

da licitação; 

 

7.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

 

7.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 
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7.1.6 REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 

acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei5.764/71; 

 

b) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 

conselheiros), consoante art. 47 da lei5.764/71; 

 

c) Ata de fundação da cooperativa; 

 

d) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 

 

e) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 

 

f) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; 

 

g) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 

 

7.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

I - Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

III - Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 

Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 

alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014). 

 

IV - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

interessada. 

 

V - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão 

de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

 

VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 

 

7.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

I)  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em 

no máximo 90 (noventa) dias da data da sessão, quando outra data de validade não estiver 

expressa na certidão; 

 

7.4. QUANTO À CAPACITAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL:  

 

I) A empresa deverá apresentar atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove a prestação de serviços compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação. 
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II) A empresa licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados apresentados. O Pregoeiro poderá em sede de diligencia, solicitar 

cópia do contrato originário da contratação, notas fiscais e/ou outros documentos que se fizerem 

necessários à verificação da veracidade das informações. 

 

 

8. GARANTIA DE EXECUÇÃO OU DE PROPOSTA: 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 

9. PROCEDIMENTOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 

9.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria - Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

  

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

 

9.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

 

9.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

  

9.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 

nos documentos por ele abrangidos.  

 

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

  

9.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 

14.133/21)  

 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

 

10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

 

10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

 

10.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

 

10.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119).  

  

10.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

 

10.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

 

10.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

 

10.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

  

10.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).  

  

10.12. Serão exigidos para fins de pagamento: 

a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União 
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b) Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 

c) Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

 

11.1. A medição será realizada mensalmente, considerando os serviços efetivamente 

prestados durante o período. 

 

11.2. Para cada medição, a contratada deverá apresentar: 

I – Nota Fiscal; 

II – Relatório Mensal de Atividades; 

III – Documentação de regularidade exigível, quando aplicável; 

IV – Demais documentos solicitados pela fiscalização previstos no instrumento contratual. 

 

11.3. PAGAMENTO: 

 

11.3.1. Os pagamentos serão realizados após as liquidações dos empenhos realizados para tal 

fim. 

 

a) A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 05 (dias) úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o efetivo 

fornecimento ou serviço; 

 

b) O pagamento deverá ocorrer em até 30 (trinta) a contar da liquidação da despesa. 

 

11.3.1.1. O prazo de que trata a alínea “a” poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

 

11.3.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 

devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde:  

 

EM = Encargos moratórios; 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado: 

 

I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001646 

365                        365 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

11.3.3. A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fins de pagamento, os 

seguintes documentos atualizados: 
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Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 

Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

11.3.4. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

contratada. 

 

11.4. CRITÉRIOS DE REAJUSTE/REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

11.4.1. Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo 

de 01 (um) ano contado da data de consolidação do orçamento estimado ou da data 

de alteração do preço da ata de registro de preços com reflexo no contrato, nos 

seguintes moldes: 

I - Calcula-se pelo IGPM – Índice Geral de Preços de Mercado para custos a serem aplicados 

aos insumos e serviços, materiais e equipamentos pela variação relativa ao período de 

um ano; 

II - Na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos nos incisos anteriores, 

adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para o Município, calculado por 

instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

§ 1° O registro do reajustamento de preços será formalizado por  simples apostila. 

§ 2° Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a 

realização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo 

aditivo. 

11.4.2. Poderá haver revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido amplo 

em decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do 

desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um fato imprevisível ou previsível de 

consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não esteja previsto no 

contrato, e nem poderia estar podendo ser provocado pelo órgão contratante ou requerido pela 

contratada. 

 

12. SUBCONTRATAÇÃO:  

12.1. Não será admitida a subcontratação integral do objeto. 

12.2. Eventual subcontratação parcial somente poderá ocorrer se expressamente autorizada 

pela Administração e desde que não comprometa a responsabilidade integral da contratada pela 

execução. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o Termo de Referência e seus anexos;  

13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

13.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas;  

13.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  
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13.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento/serviço do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

13.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  

13.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

13.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

13.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

13.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

 

 14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto. 

14.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

14.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 03 dias que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

14.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

14.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos;  

14.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;   

14.7. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

14.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  
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14.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;   

14.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;   

14.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

15. DA FISCALIZAÇÃO: 

 

15.1- O objeto contratado será fiscalizado por servidor designado formalmente que 

supervisionará o fornecimento/serviço nas condições exigidas, e atestando no verso da nota 

fiscal no ato do recebimento. 

 

15.2- O fiscal supracitado registrará todas as ocorrências durante a execução do objeto, se estão 

em conformidades com as especificações exigidas neste termo de referência, determinando o 

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

15.2.1– À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 

I – Solicitar a CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 

todas as providências necessárias ao bom andamento deste certame e anexar aos autos do 

processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 

providências; 

II – acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 

III – encaminhar ao Setor Financeiro da Secretaria os documentos que relacionem as 

importâncias relativas e multas aplicadas à CONTRATADA,  bem como os referentes a 

pagamento. 

15.3 – A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante 

de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE  ou de seus agentes e 

prepostos. 

 

15.3. Dados do fiscal e do gestor do contrato: 

 

FISCAL DO CONTRATO: 

LUIZ EDUARDO PRAZERES  

CPF: 056.XXX.XXX-09 

 

GESTOR DO CONTRATO: 

WANDERSON ALVES DOS SANTOS 

CPF: 011.XXX.XXX-84 

 

16. SANÇÕES:  

 

As sanções serão aplicadas quando do descumprimento de obrigações, conforme artigo 144 e 

seguintes do Decreto Municipal nº 2971/2023, disponível em: www.remanso.ba.gov.br. 
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17. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 

17.1. – A execução do objeto será realizada de acordo com os critérios de sustentabilidade 

ambiental contidos no Art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Casa Civil da Presidência 

da República, no que couber.  

17.2. A execução deverá priorizar meios eletrônicos de comunicação, encaminhamento de 

relatórios e compartilhamento de documentos, reduzindo o consumo de papel, impressões e 

deslocamentos desnecessários. 

17.3. Sempre que possível, reuniões e atendimentos que não exijam presença física deverão 

ser realizados por meios digitais. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Órgão: 2 PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 

Secretaria: 0207 SECRETARIA DE FINANÇAS 

Unidade: 02.07.000 SECRETARIA DE FINANÇAS 

Projeto: 4.122.002.2.004 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DE FINANÇAS 

Conta: 3.3.90.35.00 – Serviços de Consultoria 

Fonte: 1500 

 

19. PROTEÇÃO DE DADOS E CONFIDENCIALIDADE 

19.1. A contratada deverá preservar a confidencialidade das informações acessadas em 

decorrência da execução do contrato. 

19.2. Dados, documentos e informações da Administração somente poderão ser utilizados para 

cumprimento das obrigações contratuais. 

19.3. A contratada deverá adotar medidas de segurança compatíveis com a natureza das 

informações tratadas e observar a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), quando aplicável. 

19.4. Encerrado o contrato, deverão ser devolvidos ou eliminados os documentos e informações 

mantidos pela contratada, conforme determinação da Administração e ressalvadas as hipóteses 

legais de conservação. 

 

20. PRINCÍPIO DO PARCELAMENTO: 

 

20.1. O não parcelamento dos serviços é mais satisfatório do ponto de vista da eficiência técnica, 

por manter a qualidade do investimento, haja vista que o gerenciamento permanece o tempo 

todo a cargo de um mesmo administrador, oferecendo um maior nível de controle pela 

Administração na execução dos serviços, cumprimento de cronograma e observância de prazos 

com a concentração da responsabilidade do profissional e garantia dos resultados. Pelas razões 

expostas, recomenda-se que a contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso para a 

administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser 

contratado. 

 

21. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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21.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO com fundamento na hipótese do art. 75, II da Lei nº 14.133/2021.  

 

21.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

( X ) menor preço mensal; 

 

21.3. MODO DE DISPUTA: 

(   X  ) fechado; 

 

22. CRITÉRIOS DE REMUNERAÇÃO VARIADA:  

Não haverá critérios de remuneração variada na contratação. 

 

23. ALOCAÇÃO DE RISCOS: 

Não haverá matriz de alocação de riscos na contratação. 

 

24. DECLARAÇÃO: 

 

A contratação está em conformidade com o Plano de Contratações Anual 2026/2027. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

(dados mínimos de uso obrigatório por todas as licitantes) 

 

 

 

DISPENSA Nº XXX/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026 

 

 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e 

endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato 

representada por ............................., RG.................., CPF.................., (endereço), propõe 

prestar o serviço à Prefeitura Municipal de Remanso, em estrito cumprimento ao previsto no 

processo de dispensa, os produtos conforme abaixo discriminado: 

 

Item Especificação  

Qdt 

Und V.unitário Valor Total 

    R$ R$ 

VALOR TOTAL DA  

PROPOSTA 

  

 

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

01. VALIDADE DA PROPOSTA:  _______ (_______) dias corridos, contados da 

data da abertura da sessão pública de DISPENSA. 

 

02. DADOS BANCÁRIOS: (Nome do banco, o código da agência e o número da 

conta-corrente da empresa, para efeito de pagamento) 

 

DAS DECLARAÇÕES: 

 

01. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e 

despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta contratação. 

 

02. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas 

e condições do Edital e Anexos, relativos à licitação supra, bem como às disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei 

Complementar 147/2014 e, e demais normas complementares que disciplinam o certame e que 

integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 

 

03. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de prestar o serviço  no prazo 

assinalado, independentemente dos demais compromissos de serviço porventura existentes, 
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bem como que prestará o serviço de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital). 

 

______________, de_______________________ de 2026 

 

 

 

 

(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) 

 Nome: 

R.G.: CPF: 

Cargo: 
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Anexo III  - Modelo referencial de declaração 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

 

A inscrita no CNPJ sob nº  , por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a). , portador(a) da Carteira de Identidade nº 

 e do CPF nº         DECLARA: 

 

 

1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. 

 

2) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 

presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder 

Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não 

desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e 

contratar com a Administração Pública. 

 

4) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 

 

5) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social. 

 

6) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 

 

7) Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

 

8)         Que atende ao cumprimento às condições propostas pela Administração para 

participação do certame. 

9)           Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
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nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63, § 1º da Lei 14.133/2021. 

10) Que não se enquadra nas seguintes vedações de participação (art. 14 da Lei 

14.133/2021): 

 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

b) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

c) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

 

 

(local do estabelecimento), de de 2026. 

 

 

 

 

Representante Legal/Procurador 

 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ____/2026 

 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A O 

MUNICÍPIO DE REMANSO – BA E A EMPRESA 

_______ PARA XXXX. 

   

 

Pelo presente instrumento particular, O MUNICIPIO DE REMANSO, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede à Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 – Centro - Remanso - Bahia, inscrito 

no CNPJ sob o nº XXXX, através do XXX, neste ato representado por XXX, XXX, brasileiro, 

XXX, XXX, inscrito no CPF/MF sob o nº. XXX, portador da Cédula de Identidade nº XXX, residente 

e domiciliado na Rua Landulfo Guanais nº 116 Quadra 07, Remanso-BA, denominada 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa xxxx, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 

xxxxx, com sede no endereço xxxxx, neste ato representado pelo o Sr. xxx, inscrito no CPF/MF 

sob o nº xxx, residente e domiciliado no xxxx, de ora em diante denominada CONTRATADA, 

tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº xxx/2026 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 2970/2023, 2971/2023, 

2972/2023 e 3216/2026, homologado em xx/xx/2026, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº xxx/2026, com base no artigo 75, 

VIII, Lei nº 14.133/2021 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para xxxx, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2.  São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Autorização de Contratação Direta e o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E PRAZOS DE ENTREGA: 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data de 

assinatura do contrato. 

 

2.2. O contrato poderá ser prorrogado, conforme artigo 107 da Lei 14.133/2021. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

 

3.1. A execução terá início em até cinco dias contados da emissão da ordem de serviço realizada 

pela Secretaria de Finanças. 

3.2. Os serviços serão prestados durante 12 (doze) meses, de forma continuada. 

3.3. A execução poderá ocorrer de forma presencial e/ou remota, conforme a natureza da 

demanda e necessidade da Administração. 

3.4. A contratada deverá manter canal permanente de comunicação com o fiscal e os setores 

envolvidos. 

3.5. As orientações e atendimentos deverão ocorrer durante o horário normal de funcionamento 

da Administração, ressalvadas situações excepcionais previamente acordadas. 

3.6. A Administração poderá realizar reuniões periódicas de acompanhamento, presencialmente 

ou por videoconferência. 

3.7. A contratada deverá apresentar relatório mensal para fins de avaliação, fiscalização, 

recebimento e pagamento. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

5.1. Não será admitida a subcontratação integral do objeto. 

5.2. Eventual subcontratação parcial somente poderá ocorrer se expressamente autorizada pela 

Administração e desde que não comprometa a responsabilidade integral da contratada pela 

execução. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

 

5.1. PREÇO: 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO: 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
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5.3. PRAZO DE PAGAMENTO: 

5.3.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente após as liquidações dos empenhos 

realizados para tal fim. 

a) A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 05 (dias) úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o efetivo prestação 

de serviço; 

 

b) O pagamento deverá ocorrer em até 30 (trinta) a contar da liquidação da despesa. 

 

5.3.1.1. O prazo de que trata a alínea “a” poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 

devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde:  

 

EM = Encargos moratórios; 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado: 

 

I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001646 

365                        365 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

5.3.4. A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fins de pagamento, os 

seguintes documentos atualizados: 

 

Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 

Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

5.3.5. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

contratada. 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
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5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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5.4.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO: 

5.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE e REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo Contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade 

6.2.1. O índice  de  reajustamento  de preço terá como data-base vinculada a data de 

consolidação do orçamento.   

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.9.  Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a 

realização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo 

aditivo. 

6.10.  A  decisão sobre o pedido de reajustamento deve ser proferida no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da solicitação. 

6.11. Poderá haver revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido 

amplo em decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência 

causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um    fato imprevisível ou 

previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não 

esteja previsto no contrato, e nem poderia estar podendo ser provocado pelo órgão 

contratante ou requerido pela contratada. 
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6.11.1. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser 

concedido a qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato, 

independentemente de previsão contratual, e verificados os seguintes requisitos: 

 

I - o evento seja futuro e incerto; 

 

II - o evento ocorra após a apresentação da proposta;  

 

III - o evento não ocorra por culpa da parte pleiteante; 

 

IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela 

contratante; 

 

V - a modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja 

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a 

retribuição do contratante; 

 

VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a 

necessidade de recomposição da remuneração correspondente em função da 

majoração ou minoração dos encargos da contratada; 

 

VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação 

comprobatória correlata que demonstre que a contratação se tornou inviável nas 

condições inicialmente pactuadas. 

 

6.12. O reequilíbrio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilíbrio 

contratual devidamente demonstrado no processo administrativo. 

6.13. A  decisão sobre o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deve ser proferida 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da solicitação. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio e municipal do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
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8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação; 

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

8.1.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

8.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

8.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Multa:  Multa conforme Decreto Municipal 2971/2023e 3216/2026, por qualquer das 

infrações das alíneas “a” a “l”. 

iii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
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10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 
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11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: 2 PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 

Secretaria: 0207 SECRETARIA DE FINANÇAS 

Unidade: 02.07.000 SECRETARIA DE FINANÇAS 

Projeto: 4.122.002.2.004 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DE FINANÇAS 

Conta: 3.3.90.35.00 – Serviços de Consultoria 

Fonte: 1500 

 

 

13. DA FISCALIZAÇÃO: 

 

13.1. O objeto contratado será fiscalizado por servidor designado formalmente que 

supervisionará o fornecimento/serviço nas condições exigidas, e atestando no verso da nota 

fiscal no ato do recebimento. 

 

13.2. O fiscal supracitado registrará todas as ocorrências durante a execução do objeto, se 

estão em conformidades com as especificações exigidas neste termo de referência, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

13.3. À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 

I – Solicitar a CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 

todas as providências necessárias ao bom andamento deste certame e anexar aos autos do 

processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 

providências; 

 

II – acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 

III – encaminhar ao Setor Financeiro da Secretaria os documentos que relacionem as 

importâncias relativas e multas aplicadas à CONTRATADA,  bem como os referentes a 

pagamento. 

 

13.4. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante 

de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE  ou de seus agentes e 

prepostos. 
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13.5. Dados do fiscal e do gestor do contrato: 

 

FISCAL DO CONTRATO: 

LUIZ EDUARDO PRAZERES  

CPF: 056.XXX.XXX-09 

 

GESTOR DO CONTRATO: 

WANDERSON ALVES DOS SANTOS 

CPF: 011.XXX.XXX-84 

 

4. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  É eleito o Foro da cidade de Remanso – BA para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

Remanso - BA, XX de XXXX de 20xx. 

 

_____________________________________________ 

xxxxxx 

CONTRATANTE 

 

_______________________________________________ 

XXXXX 

CONTRATADO (A) 

 

TESTEMUNHAS: 
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________________________                          ____________________________ 

CPF/MF nº      CPF/MF nº 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


